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Lei Ordinária n° : 11157 	Data : 21/08/2015 

Classificações : Alvarás/Licenças/registro, Direitos da Pessoa Humana, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 

Ementa : Dispõe sobre a cassação imediata do Alvará Municipal de Funcionamento ou de qualquer outra Licença da 
Prefeitura do Município de Sorocaba para funcionamento de qualquer empresa que faça uso direto ou indireto de trabalho 
escravo ou condições análogas. 

	ADIN 	 ADIN   	ADIN 	 
LEI N° 11.157, DE 21 DE AGOSTO DE 2015 
(Declarada Inconstitucional pela ADIN n° 2145677-71.2016.8.26.0000)  
	 ADIN 	 ADIN 

Dispõe sobre a cassação imediata do Alvará Municipal de Funcionamento ou de qualquer outra 
Licença da Prefeitura do Município de Sorocaba para funcionamento de qualquer empresa que faça uso 
direto ou indireto de trabalho escravo ou condições análogas. 

Projeto de Lei n° 102/2015, de autoria do Vereador Francisco Carlos Silveira Leite 

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o .§ 4 0  do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba 
decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Sem prejuízo das penas previstas na legislação própria, será cassado imediatamente o Alvará de 
Funcionamento, ou qualquer outra Licença para funcionamento expedida pela Prefeitura Municipal de 
Sorocaba, dos estabelecimentos que produzirem ou comercializarem produtos em cuja fabricação tenha 
havido, em qualquer de suas etapas de industrialização, condutas que configurem redução de pessoa a 
condição análoga à de escravo. 

Parágrafo único. Condutas que configurem redução da pessoa a condição análoga à de escravo na 
Construção Civil no município de Sorocaba ensejará o embargo imediato da obra, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas em Lei. 

Art. 20  O descumprimento do disposto no art. 1° e seu parágrafo único serão apurados na forma 
estabelecida pelo Poder Público Municipal, assegurado o regular procedimento administrativo de 
ampla defesa e contraditório ao interessado. 

Art. 3° Esgotada a instancia administrativa, o Poder Executivo divulgará, através do Diário Oficial da 
Cidade, a relação nominal dos estabelecimentos comerciais penalizados com base no disposto nesta 
Lei, fazendo constar, ainda, os respectivos números do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ - 
endereços de funcionamento e nome completo dos sócios. 

Art. 40  A cassação prevista no art. 10  e seu parágrafo único implicarão aos sócios, pessoas físicas ou 
jurídicas, em conjunto ou separadamente, do estabelecimento penalizado: 

1 - o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento distinto 
do que gerou a cassação; 

II - a proibição de entrarem com pedido de alvará de funcionamento de nova empresa, no mesmo ramo 
de atividade. 

Parágrafo único. As restrições previstas nesta Lei prevalecerão pelo prazo de 10 (dez) anos, contados 
da data da cassação. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

http://v■ww.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true  
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 

RNO 

MANGA 
',./DRESIDENTE  

autos do Direta de 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ÓRGÃO ESPECIAL 
PODER JUDICIÁRIO 

São Pau1o/-1 

J. A 
Registro: 

Inconstitucionalidade no 2145677-71.2016.8.26.0000, da Comarca de 

São Paulo, em que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA, é 

réu PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de 

São Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO 

PROCEDENTE. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que 

integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmo. 

Desembargadores PAULO DIMAS MASCARETTI (Presidente), RENATO 

SARTORELLI, 	CARLOS 	BUENO, FERRAZ 	DE 	ARRUDA, 	ARANTES 

THEODORO, TRISTÃO RIBEIRO, BORELLI THOMAZ, JOÃO NEGRINI 

FILHO, SÉRGIO RUI, RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, AMORIM 

CANTUÁRIA, BERETTA DA SILVEIRA, RICARDO NEGRÃO, ADEMIR 

BENEDITO, ANTONIO CARLOS MALHEIROS, MOACIR PERES, FERREIRA 

RODRIGUES, PÉRICLES PIZA, EVARISTO DOS SANTOS, MÁRCIO 

BARTOLI E JOÃO CARLOS SALEM. 

São Paulo, 30 de novembro de 2016. 

FRANCISCO CASCONI 
RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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São Paulo 

AÇÃO 	DIRETA 	DE 	INCONSTITUCIONALIDADE 	No 
2145677-71.2016.8.26.0000 
COMARCA: SÃO PAULO 
AUTOR : PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 
RÉU 	: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOROCABA 

VOTO No 31.955 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

— LEIS N° LEIS N° 11.157, DE 21 DE AGOSTO 

DE 2015, E N° 11.274, DE 07 DE MARÇO DE 

2016, AMBAS DO MUNICÍPIO DE 

SOROCABA, QUE TRATAM SOBRE A 

CASSAÇÃO IMEDIATA DE ALVARÁ DE 

FUNCIONAMENTO, OU QUALQUER OUTRA 

LICENÇA, DE ESTABELECIMENTOS QUE 

FAÇAM USO DIRETO OU INDIRETO DE 

TRABALHO ESCRAVO OU CONDIÇÕES 

ANÁLOGAS E TRABALHO INFANTIL — 

INICIATIVA ORIUNDA DO PODER 

LEGISLATIVO LOCAL — INVIABILIDADE — 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

CARACTERIZADA — LEIS QUE DISCIPLINAM 

MATÉRIA PRÓPRIA DE GESTÃO PÚBLICA, EM 

ATO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, CUJA 

INICIATIVA CABE EXCLUSIVAMENTE AO 

CHEFE DO EXECUTIVO — CRIAÇÃO DE 

CONDIÇÕES À MANUTENÇÃO E CONCESSÃO 

DE ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO — 

VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA SEPARAÇÃO 

DOS PODERES — OFENSA AOS ARTIGOS 5 0, 

24, §2°, 47, INCISOS II, XIV E XIX E 144, 

TODOS DA CONSTITUIÇÃO PAULISTA — 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA GENÉRICA QUE, 

POR SI SÓ, NÃO TEM O CONDÃO DE 

Direta de Inconstitucionalidade no 2145677 -71.2016.8.26.0000 - VOTO No 31.955 	2/13 

0 
O 
(/) 

o 
O • — < 
Z co 
O cn 

Z 
<o 

4 
0 0 
C) 

(:) 

u_ 
I.— O 
O • 
0. 

22 as 
c • 
cp (0 
E E, 

To r•.! 
cn 

0 
CO Lr) 
c ni-

'i); 
u) 
(‘:1  

W3 

En o 
.c 2 
o o. 
o o  
-o 

a' 
E 

•0 o 
C 

• (t) 
N 

nc.° 
CO 
a— 0. 
O CO 

•zr 

- (i)  

O
?Zi  oa) 

--- 

E o. 
 

U) 
O a) 

vi  
o 

o CD 
C C/1 

00 
"O o  

cu 
- 

.5) 
o 6-  
c o 

o c o o (-) 
o 

155 
w 



fls. 209 

35 

-- II  ...e 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
pffl 

ÓRGÃO ESPECIAL 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

ATRIBUIR INCONSTITUCIONALIDADE À LEI 

-PRECEDENTES-PRETENSÃO PROCEDENTE - 

INCONSTITUCIONALIDADE DE AMBAS AS 

LEIS RECONHECIDA. 

Ação de inconstitucionalidade voltada contra as Leis 

no 11.157, de 21 de agosto de 2015, e n° 11.274, de 07 de 

março de 2016, ambas do Município de Sorocaba, que tratam 

sobre a cassação imediata de alvará de funcionamento, ou 

qualquer outra licença, de estabelecimentos que façam uso 

direto ou indireto de trabalho escravo ou condições análogas e 

trabalho infantil, respectivamente. 

Aponta como fundamento violação à competência da 

União para legislar sobre questões trabalhistas. Alega, ainda, 

vício de iniciativa do Poder Legislativo Local, tendo em vista 

tratar-se de matéria afeta ao Poder Executivo e, 

consequentemente, somente este teria competência para iniciar 

o processo legislativo. Por fim, traz como argumento ensejador 

da inconstitucionalidade a instituição de despesas sem indicação 

de medidas de compensação, acarretando violação aos artigos 

5 0 , 24, §20 , 25, 47, inciso II, e 144 da Constituição Paulista. 

Liminar indeferida a fls. 153/154. 

Citado, o Procurador Geral do Estado manifestou-se a 

fls. 182/183, apontando desinteresse na defesa da lei 

contrastada, por tratar de matéria exclusivamente local. 

A Câmara Municipal de Sorocaba prestou informações 

a fls. 163/172, defendendo a higidez do ato normativo 

impugnado. 
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A Douta Procuradoria Geral de Justiça, em parecer 

encartado a fls. 187/201, opinou pela improcedência do pedido. 

É o Relatório. 

A presente ação direta de inconstitucionalidade tem 

como objetivo declarar a nulidade das Leis no 11.157, de 21 de 

agosto de 2015, e n° 11.274, de 07 de março de 2016, ambas 

do Município de Sorocaba, que determinam sejam cassados os 

alvarás dos estabelecimentos que utilizarem, direta ou 

indiretamente, trabalho escravo — ou em condições análogas — e 

infantil em qualquer etapa da cadeia produtiva ou de 

fornecimento e dá outras providências (fls. 28/31 e 70/73, 

respectivamente), verbis: 

'LEI N° 11.157, de 21 de agosto de 2015. 

Art. 1° Sem prejuízo das penas previstas na legislação própria, 

será cassado imediatamente o Alvará de Funcionamento, ou 

qualquer outra Licença para funcionamento expedido pela 

Prefeitura Municipal de Sorocaba, dos estabelecimentos que 

produzirem ou comercializarem produtos em cuja fabricação 

tenha havido, em qualquer de suas etapas de industrialização, 

condutas que configurem redução de pessoas a condição 

análoga à de escravo. 

Parágrafo único. Condutas que configurem redução da pessoa a 

condição análoga à de escravo na Construção Civil no município 

de Sorocaba ensejará o embargo imediato da obra, sem prejuízo 

das demais penalidades previstas em Lei. 

Art. 2° O descumprimento do disposto no art. 1 0  e seu 

parágrafo único serão apurados na forma estabelecida pelo 

Poder Público Municipal, assegurado o regular procedimento 

administrativo de ampla defesa e contraditório ao interessado. 

Art. 3° Esgotada a instância administrativa, o Poder Executivo 

divulgará, através do Diário Oficial da Cidade, a relação nominal 

dos estabelecimentos comerciais penalizados com base no 

disposto nesta Lei, fazendo constar, ainda, os respectivos 
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números do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ — 

endereços de funcionamento e nome completo dos sócios. 

Art. 4° A cassação prevista no art. 1° e seu parágrafo único 

implicarão aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto 

ou separadamente, do estabelecimento penalizado: 

I — o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, 

mesmo que em estabelecimento distinto do que gerou a 

cassação; 

II — a proibição de entrarem com pedido de alvará de 

funcionamento de nova empresa, no mesmo ramo de atividade. 

Parágrafo único. As restrições previstas nesta Lei prevalecerão 

pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data da cassação. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão 

por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." 

"LEI N° 11.274, de 07 de março de 2016. 

Art. 1° Sem prejuízo das penas previstas na legislação própria, 

será cassado imediatamente o Alvará de Funcionamento, ou 

qualquer outra Licença para funcionamento expedido pela 

Prefeitura Municipal de Sorocaba, dos estabelecimentos que 

produzirem ou comercializarem produtos em cuja fabricação 

tenha havido, em qualquer de suas etapas de industrialização, 

condutas que configurem trabalho infantil. 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, considera-se trabalho 

infantil aquele configurado no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal, no art. 60 da Lei Federal n° 8.069 de 13 de 

junho de 1990, e no art. 403 do Decreto-Lei n° 5.452 de I de 

maio de 1943. 

Art. 2° O descumprimento do disposto no art. 1° e seu 

parágrafo único serão apurados na forma estabelecida pelo 

Poder Público Municipal, assegurado o regular procedimento 

administrativo de ampla defesa e contraditório ao interessado. 

Art. 3° Esgotada a instância administrativa, o Poder Executivo 

divulgará, através do Diário Oficial da Cidade, a relação nominal 

dos estabelecimentos comerciais penalizados com base no 

disposto nesta Lei, fazendo constar, ainda, os respectivos 

números do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ — 

endereços de funcionamento e nome completo dos sócios. 
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Art. 4° A cassação prevista no art. 1 0  e seu parágrafo único 

implicarão aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto 

ou separadamente, do estabelecimento penalizado: 

I — o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, 

mesmo que em estabelecimento distinto do que gerou a 

cassação; 

II — a proibição de entrarem com pedido de alvará de 

funcionamento de nova empresa, no mesmo ramo de atividade. 

Parágrafo único. As restrições previstas nesta Lei prevalecerão 

pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data da cassação. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão 

por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." 

A Lei n° 11.157, de 21 de agosto de 2015, tem 

gênese no Projeto de Lei n° 102/2015, de autoria do Vereador 

Francisco Carlos Silveira Leite (fls. 35/37). Veto Jurídico Total 

oposto pelo Chefe do Executivo (fls. 54/55) e rejeitado pelo 

Legislativo (fls. 61). Lei promulgada pelo Presidente da Câmara 

dos Vereadores de Sorocaba, com fundamento no artigo 46, §8 0 , 

da Lei Orgânica deste Município (fl. 64). 

Adotando procedimento legislativo similar, a Lei n° 

11.274, de 07 de março de 2016, tem origem no Projeto de Lei 

n° 138/2015, atribuído, como o anterior, ao Vereador Francisco 

Carlos Silveira Leite. Foi exercido o Veto Jurídico Total pelo Chefe 

do Executivo (fls. 106/107) e rejeitado pelo Legislativo (fls. 112). 

Lei promulgada pelo Chefe do Legislativo de Sorocaba, nos 

termos do artigo 46, §8 0 , da Lei Orgânica deste Município (fl. 

114). 

Cabe, inicialmente, afastar a alegação aduzida pelo 

Executivo local, no sentido de versarem referidas Leis sobre a 

organização ou fiscalização do trabalho. De fato, caso tratassem 

desta temática central, estar-se-ia diante de 
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inconstitucionalidade por ofensa ao princípio federativo, em 

patente violação aos artigos 21, inciso XXIV e 22, inciso I. 

Ao proceder à devida análise das leis objeto desta 

sindicância constitucional, percebe-se claramente que seu objeto 

orbita questões referentes a alvará de funcionamento de 

estabelecimentos comerciais. Apesar de buscar a proteção de 

segmentos sociais historicamente vulneráveis — a criança e o 

trabalhador —, trata da cassação imediata de alvarás de 

funcionamento e a impossibilidade de novas concessões a 

sujeitos que mantinham vínculo societário com os 

estabelecimentos cassados. Portanto, ao tratar de questões 

vinculadas a alvará de funcionamento, atingem a normatização 

local do Poder de Polícia, matéria afeta ao Direito Administrativo. 

O conceito deste instituto jurídico, por Hely Lopes Meireles': 

"É a faculdade de que dispõe a Administração Pública para 

condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e 

direitos individuais, em benefício da coletividade ou do próprio 

Estado." 

Referido Poder é exercido, em se tratando da 

concessão e cassação de alvarás de funcionamento, pelo Poder 

Executivo. Conforme Hely Lopes Meireles 2 : 

"Alvará é o instrumento da licença ou da autorização para a 

prática de ato, realização de atividade ou exercício de direito 

dependente de policiamento administrativo. É o consentimento 

formal da Administração à pretensão do administrado, quando 

manifestada em forma legal." 

A despeito da intenção mediata em tutelar o 

I In Direito Administrativo Brasileiro, ed. 36, São Paulo: Malheiros, 2010, p. 134. 
2  In Direito Administrativo Brasileiro, ed. 36, São Paulo: Malheiros, 2010, p. 142. 
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trabalhador e a criança, a validade do ato legislativo não guarda 

vinculação exclusiva ai matéria nele regulada, que deve 

apresentar compatibilidade vertical com aquelas que lhe servem 

de parâmetro — aspecto substancial, ou nomoestatica 

constitucional —, sem prejuízo do rigor e estrita observância ao 

processo legislativo que o antecedeu — aspecto formal do ato, ou 

nomodinâmica constitucional — como forma de efetiva, segura e 

integral inserção no ordenamento jurídico. 

A Constituição da República adotou em seu artigo 61 

sistema dinâmico de iniciativa legislativa (fase inicial do processo 

legislativo), conferindo a legitimidade ordinária a sujeitos 

diversos e determinados. Todavia, o §1 0  do mesmo dispositivo 

excepciona a regra geral, dispondo sobre matérias específicas 

que estão sujeitas à iniciativa legislativa privativa  do Chefe do 

Executivo, as quais devem ser interpretadas em caráter restrito 

por opção político-normativa. 

Trata-se de norma vinculada ao princípio da simetria, 

cujo conteúdo deve ser observado nas respectivas Constituições 

dos Estados-Membros (art. 25 da Constituição da República), 

bem como nas próprias Leis Orgânicas dos Municípios do Estado 

de São Paulo. Tal interpretação é extraída do art. 144 da 

Constituição do Estado, cuja redação literal se segue: 

"Os Municípios, 	com autonomia política, 	legislativa, 

administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, 

atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e 

nesta Constituição." 

Cediço 	que 	ao 	Legislativo 	local 	compete 

ordinariamente a edição de normas gerais, de caráter abstrato e 

coativo, a serem observadas pelos munícipes, no que se incluem 
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os integrantes da própria administração municipal. 

O exame da Lei impugnada leva à conclusão que, de 

fato, houve intervenção do Legislativo no funcionamento do 

Executivo. Se para a execução de uma lei — de iniciativa do 

Legislativo — houver necessidade de providências imediatas a 

serem tomadas pelo Poder Executivo, interferindo em uma de 
suas funções típicas — exercício do Poder de Polícia 

Administrativa —, resta evidente a interferência de um Poder 

sobre o outro, na medida em que são impostas obrigações legais 

e alterações estruturais internas da Administração. 

No mesmo sentido, já se manifestou este C. Órgão 

Especial: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Pretensão que 

envolve o art. 2° da Lei Complementar no 206/2010, do 

município de Estiva Gerbi, na parte que alterou a redação do 

parágrafo único do art. 183A da Lei no 111/1994, que 

estabelece regras para a liberação do alvará de 

funcionamento de depósitos de distribuição de gás 

liquefeito de petróleo — Interesse local que se encontra dentro 

das atribuições constitucionais do município — Matéria que se 

encontra dentro da reserva da administração que 

pertence ao Poder Executivo, cuja respectiva 

competência para legislar sobre o tema é exclusiva — 

Tema inserido na atividade típica da Administração 

Pública — Configuração da inconstitucionalidade — Ação 

procedente." 

(T)/SP. Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2073449- 

98.2016.8.26.0000, Red. Des. ÁLVARO PASSOS, j. em 21 

de setembro de 2016, destacado). 

"DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n° 4.899, 

de 21 de novembro de 2013, que "dispõe sobre a doação de 

produtos apreendidos no âmbito do município de Mauái e dai 
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outras providências". Vício de iniciativa. Destinação de 

produtos apreendidos configura exercício do Poder de 

Polícia, matéria afeta ai gestão administrativa, de 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo. A 

iniciativa do Legislativo configura frontal violação ao 

texto constitucional que consagra o Princípio da 

Separação dos Poderes. Ofensa aos artigos 5o; 47, II, XIV e 

XIX, e 144 da Constituição do Estado de São Paulo. Ação 

julgada procedente, com efeito ex tunc." 

(T)/SP. Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 

2180246-69.2014.8.26.0000, Rel. Des. PÉRICLES PIZA, j. 

em 11 de fevereiro de 2015, destacado). 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 9.884, DE 

07 DE MAIO DE 2007, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 

PRETO. NORMAS SOBRE A CASSAÇÃO DO ALVARÁ E DA 

LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS 

VÍDEOS LOCADORAS E SIMILARES QUE LOCAREM OU 

VENDEREM MERCADORIAS PIRATEADAS. VIOLAÇÃO AO 

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA INDEPENDÊNCIA ENTRE 

OS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. 

PEDIDO JULGADO PROCEDENTE." 

(T)/SP. Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 

9035928-17.2007.8.26.0000, Rel. Des. ARMANDO 

TOLEDO, j. em 27 de fevereiro de 2008, destacado). 

Logo, a deflagração do processo legislativo compete, 

nestas situações, ao Chefe do Executivo Municipal, à luz do que 

dispõem o artigo 47, incisos II ("exercer, com o auxílio dos 

Secretários de Estado, a direção superior da administração 

estadual") e XIV ("praticar os demais atos de administração, nos 

limites da competência do Executivo"), c.c. artigo 144 da 

Constituição Estadual. 

No presente caso, a iniciativa legislativa, de ambas 

as Leis, é atribuída ao vereador Francisco Carlos Silveira Leite, 
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levando à mácula do ato legislativo promulgado, abalando a 

independência e separação dos Poderes asseguradas na 

Constituição do Estado de São Paulo, conforme redação literal de 

seu art. 5 0 : 

"São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo, o Executivo e o Judiciário". 

A Lei impugnada, inexoravelmente, traz como 

consequência a imposição de providências da Administração, na 

medida em que cria condições à manutenção de alvarás de 

funcionamento, pressupondo fiscalização e instauração de 

processos administrativos para a efetiva aplicação da penalidade 

administrativa. 

Cabe apontar que a Lei ora impugnada não padece 

do vício de inconstitucionalidade pela previsão genérica das 

fontes de custeio. Em consonância com o posicionamento 

adotado pelo C. Supremo Tribunal Federal (ADI 3599/DF, rel. 

Min. Gilmar Ferreira Mendes), este Órgão Especial vem adotando 

a tese de que esta previsão, por si só, não é capaz macular uma 

norma por inconstitucionalidade. A consequência da previsão 

orçamentaria genérica é tão somente sua inexequibilidade para o 

mesmo exercício financeiro no qual foi promulgada. É o que se 

depreende da ementa a seguir: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei no 11.869, de 

16.02.16. A norma "dispõe sobre a entrega domiciliar gratuita 

de medicamentos de uso contínuo à pessoa portadora de 

necessidade especial e/ou idosa, no âmbito do município de São 

José do Rio Preto SP e dá outras providências". 

Inadmissibilidade. Vício de iniciativa. Cabe, privativamente, ao 

Executivo a iniciativa legislativa de projetos que interfiram na 

gestão administrativa. Precedentes. Desrespeito ao princípio 
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constitucional da 'reserva de administração'. Precedentes do 

STF. Afronta a preceitos constitucionais (arts. 5 0; 25; 47, incisos 

II, XI, XIV e XIX e 144 da Constituição Estadual). Fonte de 

custeio. Possível a indicação de fonte de custeio genérica 

(art. 50). Precedentes dos Tribunais Superiores. Ação 

procedente." 

(T3/SP. Ação Direta de Inconstitucionalidade no 

2035546-29.2016.8.26.0000, rel. Des. EVARISTO DOS 

SANTOS, j. em 27.07.2016, destacado). 

É, também, a posição encampada pelo Supremo 

Tribunal Federal: 

"Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais no 

11.169/2005 e 11.170/2005, que alteram a remuneração dos 

servidores públicos integrantes dos Quadros de Pessoal da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações de 

vício de iniciativa legislativa (arts. 2 0  37, X, e 61, § 1 0, II, a, da 

Constituição Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 

50, caput, da Carta Magna); e inobservância da exigência de 

prévia dotação orçamentária (art. 169, § 1 0, da CF). 4. Não 

configurada a alegada usurpação de iniciativa privativa do 

Presidente da República, tendo em vista que as normas 

impugnadas não pretenderam a revisão geral anual de 

remuneração dos servidores públicos. 5. Distinção entre reajuste 

setorial de servidores públicos e revisão geral anual da 

remuneração dos servidores públicos: necessidade de lei 

específica para ambas as situações. 6. Ausência de violação ao 

princípio da isonomia, porquanto normas que concedem 

aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes 

sejam devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o 

princípio da isonomia. 7. A ausência de dotação 

orçamentária prévia em legislação específica não autoriza 

a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo 

tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro. 

8. Ação direta não conhecida pelo argumento da violação do art. 

169, § 1 0, da Carta Magna. Precedentes : ADI 1585-DF, Rel. 

Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJ 3.4.98; ADI 2339-SC, 
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Rel. Min. limar Gaivão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343-SC, 

Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003. 9. Ação direta de 

inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte 

conhecida, julgada improcedente." 

(STF. Ação Direta de Inconstitucionalidade 3599/DF, rel. 

Min. GILMAR FERREIRA MENDES, j. em 21 de maio de 

2007, destacado). 

Em suma, as razões que maculam a validade da 

norma ora impugnada são o vício de iniciativa e violação ao 

princípio da separação dos Poderes. 

Diante do exposto, julgo procedente a pretensão 

para declarar a inconstitucionalidade das Leis no 11.157, de 21 

de agosto de 2015, e n° 11.274, de 07 de março de 2016, 

ambas do Município de Sorocaba. 

Des. FRANCISCO CASCONI 

Relator 
Assinatura Eletrônica 
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